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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO DE
COBRANÇA.  INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO DE VIDA.
INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de
que, para a configuração do interesse jurídico na propositura de ação de
cobrança de indenização securitária, é necessário prévio requerimento
administrativo, admitindo-se, excepcionalmente, o prosseguimento da
demanda se há comprovação nos autos de que a parte demandada,
devidamente citada, compareceu em juízo contestando a  pretensão do
segurado. Precedentes.
2. Na hipótese, verifica-se que a seguradora não foi citada para responder
ao pedido formulado na inicial, de modo que a exceção acima referida não
ocorreu.
3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso12/08/2025 18/08/2025
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de
que, para a configuração do interesse jurídico na propositura de ação de
cobrança de indenização securitária, é necessário prévio requerimento
administrativo, admitindo-se, excepcionalmente, o prosseguimento da
demanda se há comprovação nos autos de que a parte demandada,
devidamente citada, compareceu em juízo contestando a  pretensão do
segurado. Precedentes.
2. Na hipótese, verifica-se que a seguradora não foi citada para responder
ao pedido formulado na inicial, de modo que a exceção acima referida não
ocorreu.
3. Recurso especial provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por METROPOLITAN LIFE
SEGUROS E PREVIDÊNCIA PRIVADA S.A., com fundamento no art. 105, III, alíneas
"a" e "c", da Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
do Mato Grosso do Sul assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO DE VIDA EM
GRUPO – EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO –
AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL – NECESSIDADE DE PRÉVIO
REQUERIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA – SENTENÇA ANULADA –
EVIDENTE INTERESSE PROCESSUAL – DESNECESSIDADE DE
ESGOTAMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA – TEMA 1198 DO STJ - NÃO
APLICAÇÃO - AUSÊNCIA DE LITIGÂNCIA PREDATÓRIA - RE 631.240 – NÃO
APLICAÇÃO NEM POR ANALOGIA - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
1. Considerando que as seguradoras lamentavelmente na maioria das vezes
deixam de cumprir a lei, a formulação do pedido na via administrativa
tornou-se praticamente inócua, pois o pagamento é quase sempre negado e
quando não é feito em desconformidade com a lei, o que acaba quase por
levar o consumidor à disputa judicial. Assim, sendo notório essa prática das
seguradoras, o pedido feito diretamente ao Judiciário torna-se possível, pois
é evidente o interesse processual. Ademais, o acesso a jurisdição é garantia
constitucional e se dá na regra independentemente do esgotamento da via
administrativa.
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2. Nas ações de cobrança de indenização securitária não se aplica o tema
1198 do STJ, dada a ausência de litigância predatória, pois apenas o
grande número de ações de cobrança de indenização securitária não é
suficiente para enquadra-las como predatórias, pois fosse assim bastava a
grande quantidade de qualquer tipo de ação para tal classificação, o que não
é verdade, tendo que haver distribuição atípica, além dos demais requisitos.
3. Finalmente, nem se diga que se aplica o julgado paradigma do STF - RE
631.240, assistindo razão ao apelante, porquanto refere-se às demandas
previdenciárias e não a seguro de vida em grupo. E ainda que se aplicasse
esse posicionamento por analogia, verifica-se da ementa do referido acórdão
a orientação de que: "3. A exigência de prévio requerimento administrativo
não deve prevalecer quando o entendimento da Administração for notória e
reiteradamente contrário à postulação do segurado.", situação que se
amoldaria à hipótese dos autos, como dito".
 
No recurso especial, a recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,

violação dos arts. 485, inciso VI, do Código de Processo Civil e 771 do Código Civil,
sob o fundamento de que flagrante a ausência de interesse processual da parte
adversa diante da inexistência de requerimento administrativo.

Sem contrarrazões (fl. 339 e-STJ).
É o relatório.

VOTO

A insurgência merece prosperar.
De início, registra-se que o recurso especial cumpriu os requisitos legais e

constitucionais exigidos para a sua admissão, além de não haver necessidade de
reapreciação do conjunto fático-probatório dos autos e de a matéria recursal
encontrar-se bem delineada e prequestionada.

O Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul, ao julgar o recurso
de apelação, assentou que a ausência de comprovação de prévio requerimento
administrativo não impede o ajuizamento da demanda de cobrança de seguro de vida
em grupo.

Eis o excerto do acórdão recorrido:
 

"(...)
Com relação à matéria, venho me posicionando no sentido de que

em princípio poderia estar correta a sentença, ao menos no que diz respeito
aos pressupostos de admissibilidade do julgamento do mérito da demanda.
É necessário o interesse processual, que só existe quando há resistência e,
portanto, lide a ser dirimida pelo Estado, no exercício da função jurisdicional.

É que, sem que a seguradora seja notificada do sinistro, a fim de
que, cumpridas as formalidades legais, possa pagar a indenização devida,
ou seja, contratada, não poderia o segurado ou o beneficiário do seguro
bater às portas do Judiciário, sem a existência de prévio conflito de
interesses: necessidade/utilidade.

No entanto, como as seguradoras, infelizmente, na maioria das
vezes deixam de cumprir a lei, a formulação do pedido na via administrativa
tornou-se praticamente inócua, pois o pagamento é quase sempre negado e
quando não é feito em desconformidade com o contratado, o que acaba por
levar o consumidor à disputa judicial.

Assim, sendo costumeiro esse posicionamento das seguradoras, o
pedido feito diretamente ao Judiciário torna-se possível, pois é evidente o
interesse processual.

(...)
Consigno, ademais, que, caso o ajuizamento da presente

demanda estivesse condicionado ao pedido na via administrativa, ocorreria
flagrante afronta à garantia constitucional de acesso à justiça.

(...)" (fls. 261/263, e-STJ).
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Todavia, o Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que, para a
configuração do interesse jurídico na propositura de ação de cobrança de indenização
securitária, é necessário prévio requerimento administrativo. No entanto, admite-se,
excepcionalmente, o prosseguimento da ação se há comprovação nos autos de que a
parte demandada, devidamente citada, compareceu em juízo contestando o pedido
inicial demonstrando a resistência à pretensão do segurado.

A propósito:
 
"AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO DE VIDA.
INTERESSE PROCESSUAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE PRÉVIA
COMUNICAÇÃO DO SINISTRO À SEGURADORA. INEXISTÊNCIA DE LESÃO
OU AMEAÇA DE LESÃO A DIREITO.
1. Ação de cobrança de indenização securitária ajuizada em ,01/12/2021
da qual foi extraído o presente recurso especial interposto em  e10/04/2022
concluso ao gabinete em .09/02/2023
2. O propósito recursal consiste em definir se, para a configuração do
interesse jurídico na propositura de ação de cobrança de indenização
securitária, é necessário prévio requerimento administrativo.
3. O interesse de agir é condição da ação caracterizada pelo binômio
necessidade-adequação e decorre da necessidade de obter, por meio do
processo, a proteção de interesse substancial. Pressupõe, então, a alegação
de lesão desse interesse.
4. O art. 771 do CC/02 exige que o segurado comunique o sinistro à
seguradora, logo que o saiba, sob pena de perder o direito à indenização.
Embora a finalidade precípua dessa norma seja evitar o agravamento das
consequências geradas pelo sinistro, o aviso de sinistro representa a
formalização do pedido de pagamento da indenização securitária. Antes
disso, a seguradora não está obrigada a pagar, simplesmente porque não
tem ciência do evento. Portanto, não realizada a comunicação acerca do
sinistro, não há lesão a direito ou interesse do segurado.
5. Excepcionalmente, a ausência de requerimento administrativo prévio não
obstará o prosseguimento do processo. Se já tiver se operado a citação da
seguradora, eventual oposição desta ao pedido de indenização deixa clara a
sua resistência frente à pretensão do segurado, evidenciando a presença do
interesse de agir. Porém, nem sempre a resposta da seguradora implicará
impugnação ao pedido de pagamento. É possível por exemplo, que ela
invoque a ausência de prévia solicitação administrativa, hipótese em que
caberá a extinção do processo sem resolução do mérito, por ausência de
interesse processual.
6. Recurso especial não provido"  (REsp 2.050.513/MT, Relatora Ministra
NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em , DJe de 25/4/2023

).27/4/2023
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SEGURO DPVAT. PRÉVIO REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO. CONTESTAÇÃO EM JUÍZO DO PEDIDO. PRETENSÃO
RESISTIDA. INTERESSE DE AGIR DA SEGURADA. EXISTÊNCIA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONSECTÁRIO LEGAL DA SUCUMBÊNCIA.
AUSÊNCIA DE RELAÇÃO COM A CONDIÇÃO DA AÇÃO. NATUREZA
JURÍDICA DISTINTA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento
de que o prévio requerimento administrativo, quando exigido, configura
requisito necessário para o preenchimento do interesse de agir, o qual se
reputa presente independentemente de sua comprovação nos casos em que
a seguradora comparece em juízo, opondo-se ao mérito da pretensão
condenatória.
2. Nos termos do artigo 85 do CPC/15, os honorários sucumbenciais
possuem natureza jurídica de consectário legal da condenação, isto é, da
sucumbência, sendo incabível a sua subordinação à necessidade de prévio
requerimento administrativo.
3. Recurso especial provido"  (REsp 1.683.301/MT, Relatora Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em , DJe de 2/5/2023

).5/5/2023
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Na hipótese dos autos, verifica-se que a seguradora recorrente  não foi
citada para responder ao pedido formulado na petição inicial, de modo que a exceção
prevista nos julgamentos acima referidos não ocorreu.

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento para
restabelecer a sentença de primeiro grau, inclusive quanto à sucumbência fixada. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.170.056 / MS
Número Registro: 2024/0346498-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08069147120238120021 0806914712023812002150000 8069147120238120021
806914712023812002150000

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : METROPOLITAN LIFE SEGUROS E PREVIDENCIA PRIVADA SA
ADVOGADO : JACÓ CARLOS SILVA COELHO - MS015155A
RECORRIDO : JOAO CLAUDIO FERREIRA GARCIA
ADVOGADOS : SERGUE ALBERTO MARQUES BARROS - MS013932

ARISTOGNO ESPINDOLA DA CUNHA - MS015647B
PÂMELA ROCHA SOARES - MS025145

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,12/08/2025 18/08/2025

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 18 de agosto de 2025
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